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Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto 

Procede à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 

30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o 

estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado 

(com as alterações introduzidas pela Lei n.º82-B/2014, de 31 de dezembro) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1 - A Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 

exceção da secção iii do capítulo i, aplica-se ao pessoal dirigente das câmaras municipais e dos serviços 

municipalizados, com as adaptações previstas da presente lei. 

2 - O estatuto do pessoal dirigente de outras entidades autárquicas ou equiparadas é regulado por legislação especial. 

Artigo 3.º 

Conceitos 

Para efeitos da presente lei, entende-se por: 

a) «População» o total da população residente e da população em movimento pendular; 

b) «População residente» a população residente no território do município, de acordo com os dados do último 

recenseamento geral da população; 

c) «População em movimento pendular» a população em movimento pendular em deslocação para o território do 

município, de acordo com os dados do último recenseamento geral da população; 

d) «Dormidas turísticas» as dormidas turísticas no território dos municípios, de acordo com os dados do ano do último 

recenseamento geral da população. 

Artigo 6.º 

Provimento de diretores municipais 

1 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo de diretor municipal apenas pode ser provido nos municípios cuja 

população seja igual ou superior a 100 000. 

2 - A cada fração populacional de 100 000 corresponde a faculdade de provimento de um diretor municipal. 

3 - Os municípios cuja participação no montante total dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 

2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 8 (por mil) podem prover um diretor municipal, a acrescer aos 

providos nos termos dos números anteriores. 

4 - Os municípios cujo número de dormidas turísticas seja igual ou superior a 1 000 000 por cada ano civil, e por cada 

fração igual, podem prover um diretor municipal, a acrescer aos providos nos termos dos números anteriores, com o 

limite de dois. 

Artigo 7.º 

Provimento de diretores de departamento municipal 
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1 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo de diretor de departamento municipal apenas pode ser provido 

nos municípios com população igual ou superior a 40 000. 

2 - A cada fração populacional de 40 000 corresponde a faculdade de provimento de um diretor de departamento 

municipal. 

3 - Os municípios cuja participação no montante total dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 

2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 2 (por mil) podem prover um diretor de departamento municipal, a 

acrescer aos providos nos termos dos números anteriores. 

4 - Os municípios cujo número de dormidas turísticas seja igual ou superior a 400 000 por cada ano civil, e por cada 

fração igual, podem prover um diretor de departamento municipal, a acrescer aos providos nos termos dos números 

anteriores, com o limite de quatro. 

Artigo 8.º 

Provimento de chefes de divisão municipal 

1 - O cargo de chefe de divisão municipal pode ser provido em todos os municípios, nos termos das alíneas seguintes: 

a) Nos municípios com população inferior a 10 000, podem ser providos dois chefes de divisão municipal; 

b) Nos municípios com população igual ou superior a 10 000 podem ser providos três chefes de divisão municipal, aos 

quais pode acrescer um cargo de chefe de divisão municipal por cada fração igual. 

2 - Os municípios cujo número de dormidas turísticas seja igual ou superior a 100 000 por cada ano civil, e por cada 

fração igual, podem prover um chefe de divisão, a acrescer aos providos nos termos do número anterior, com o limite 

de seis. 

Artigo 9.º 

Provimento de cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior 

1 - Todos os municípios podem prover um cargo de direção intermédia de 3.º grau ou inferior, a criar nos termos dos 

n.os 2 e 3 do artigo 4.º 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, à fração populacional de 40 000 corresponde o direito ao 

provimento de um dirigente de direção intermédia de 3.º grau ou inferior. 

3 - O limite global de dirigentes de direção intermédia de 3.º grau ou inferior, a prover nos termos dos números 

anteriores, é de seis. 

Artigo 21.º 

Mecanismos de flexibilidade 

1 – Os municípios podem aprovar estruturas orgânicas com um número de cargos dirigentes superior até 20 % por 

nível e grau ao número de dirigentes cujo provimento é legalmente permitido, no mínimo de um. 

2 – Os municípios podem prover um número de diretores de departamento municipal superior ao resultante da 

aplicação dos critérios e limites previstos na presente lei, desde que tal implique o não provimento, em igual número, 

de diretores municipais. 

3 – O disposto no número anterior é aplicável, com as devidas adaptações, às relações entre chefe de divisão 

municipal e diretor de departamento municipal e entre dirigente intermédio de 3.º grau ou inferior e chefe de divisão 

municipal. 

4 – O município que não se encontre nas situações referidas no artigo anterior pode aprovar estruturas orgânicas e 

prover um número de cargos dirigentes superior ao previsto na presente lei se, por efeito conjugado com outras 
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medidas de racionalização, ao final de cada um dos exercícios orçamentais não existir um aumento global dos custos 

com pessoal e prestação de serviços a pessoas singulares. 

5 – Quando nos casos do número anterior se verifique um aumento dos custos cessa automaticamente o provimento 

dos dirigentes que tenha sido efetuado para além dos limites previstos na presente lei. 

6 – Para efeitos do disposto nos n.ºs 4 e 5 não relevam os aumentos dos custos com pessoal que decorram de um 

seguintes factos: 

a) Decisão legislativa ou judicial; 

b) Assunção pelo município de pessoal necessário para assegurar o exercício de atividades objeto de transferência ou 

contratualização de competências da administração central para a administração local; 

c) Assunção de despesas com pessoal que decorram dos respetivos processos de dissolução e da internalização das 

atividades pelo município. 

(Redacção dada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro) 

Artigo 25.º 

Mecanismos de adequação da estrutura orgânica 

1 - Os municípios devem aprovar a adequação das suas estruturas orgânicas, nos termos do Decreto-Lei n.º 305/2009, 

de 23 de outubro, às regras e critérios previstos na presente lei até 31 de dezembro de 2012. 

2 - Nos 30 dias posteriores à aprovação da adequação das respetivas estruturas orgânicas, os municípios devem enviar 

à Direção-Geral das Autarquias Locais cópia das deliberações dos competentes órgãos autárquicos respeitantes à 

aprovação da adequação das estruturas orgânicas prevista na presente lei. 

3 - Nos casos em que da aprovação da adequação das estruturas orgânicas resultar uma redução do número de 

dirigentes cujo provimento é legalmente permitido superior a 30 % do número de dirigentes atualmente providos, 

esta pode ocorrer de forma gradual, nos termos do número seguinte. 

4 - É admitida a faculdade de uma renovação das comissões de serviço, com exceção das respeitantes aos diretores 

municipais e cargos legalmente equiparados, em número igual à diferença entre o número de dirigentes 

correspondente ao valor percentual previsto no número anterior e o número total de dirigentes providos a reduzir, a 

qual, quando utilizada, determina a suspensão dos efeitos das correspondentes alterações decorrentes da adequação 

orgânica. 

5 - A faculdade prevista no número anterior é vedada aos municípios que se encontrem em situação de desequilíbrio 

financeiro estrutural ou de rutura financeira nos termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, 

e aos municípios com um montante de endividamento líquido superior ao limite legalmente permitido, ainda que não 

tenha sido declarada a situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira. 

6 - Os municípios devem enviar à Direção-Geral das Autarquias Locais, no prazo previsto no n.º 2, a lista de dirigentes 

em exercício de funções e prazos de termo das comissões de serviço respetivas e, no caso do n.º 3, as comissões de 

serviço suscetíveis de renovação. 

7 - É admitida a faculdade da manutenção até ao final do respetivo período das comissões de serviço dos dirigentes 

em funções à data da entrada em vigor da presente lei, a qual, quando utilizada, determina a suspensão dos efeitos 

das correspondentes alterações decorrentes da adequação orgânica. 

 


